
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Agravo  Interno  na  Apelação  Cível  nº 0037163-85.2010.815.2001  –  3ª  Vara
Cível – Capital.
Relator: Des. José Aurélio da Cruz.
Agravante: Escola de Enfermagem Nova Esperança.
Advogado: Nadja de Oliveira Santiago e Elton de Oliveira Matias Santiago.
Agravado: Luis Alves Barbosa Junior.
Advogado: Joselito Augusto Almeida.

ACÓRDÃO

CIVIL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. SENTENÇA
PELA  IMPROCEDÊNCIA.  APELAÇÃO  CÍVEL.
PROVIMENTO PARCIAL  E  MONOCRÁTICO DO
RECURSO. AGRAVO  INTERNO. ENSINO
SUPERIOR  PRIVADO.  MENSALIDADE.  VALOR
FIXO  INDEPENDENTE  DA  QUANTIDADE  DE
DISCIPLINAS.  IMPOSSIBILIDADE.
PROPORCIONALIDADE.  VIOLAÇÃO.  POSIÇÃO
DO STJ. DESPROVIMENTO.

1. “A jurisprudência do STJ não admite cobrança
de  mensalidade  de  serviço  educacional  pelo
sistema  de  valor  fixo,  independentemente  do
número de disciplinas cursadas.  Notadamente no
caso  em  julgamento,  em  que  o  aluno  cursou
novamente apenas as disciplinas em que reprovou,
bem  como  houve  cobrança  integral  da
mensalidade,  mesmo  quando  era  dispensado  de
matérias cumpridas em faculdade anterior”.  (STJ,
REsp  927.457/SP,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE
SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
13/12/2011, DJe 01/02/2012).

2.  Não tendo vindo aos  autos nenhum elemento
novo,  capaz  de  alterar  a  decisão  internamente
agravada,  sua  manutenção  é  medida  que  se
impõe.
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VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  à
unanimidade de votos, negar provimento ao agravo interno, nos termos do
voto do relator e da certidão de julgamento de fls. 250.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Agravo  Interno  (fls.  201/211)  interposto  por
ESCOLA  DE  ENFERMAGEM  NOVA  ESPERANÇA contra  decisão
monocrática (fls. 193/199) que deu provimento parcial à apelação cível (fls.
155/160) interposta por LUIS ALVES BARBOSA JUNIOR, reconhecendo a
desproporcionalidade  da  cobrança  de  mensalidade  fixa,  para  ensino
superior,  independentemente  da  quantidade  de  disciplinas
ofertadas/cursadas a cada semestre.

Inconformado,  busca alteração do julgado alegando que o
suporte fático aduzido pelo então Apelante (ora Agravado) não se sustenta.
Argumenta, ainda, que deve prevalecer os termos do contrato firmado em
respeito à vontade das partes.

É o relatório.

VOTO

Analisando as razões ventiladas no presente Agravo Interno,
vislumbro ser impossível a reforma do julgado.

O  Agravado  alegou  que  no  semestre  letivo  de  2010.1
realizou pagamentos à Agravante em montante desproporcional à efetiva
prestação de  serviço  educacional,  visto  ter  sido  matriculado  apenas  em
disciplinas pendentes para a integralização da grade curricular.

Dessa forma,  entendeu  que  a  cobrança,  mesmo havendo
previsão  contratual,  seria  abusiva  e  que,  na  condição  de  consumidor,
apenas  teve  que  aderir  aos  seus  termos,  sob  pena  de  interromper  os
estudos.

Monocraticamente  (fls. 193/199), deu-se parcial  provimento
ao  apelo,  reconhecendo-se  a  plausibilidade  dos  argumentos  daquele
recurso.

Compulsando  o  contrato  referente  ao  período  2010.1  (fls.
96/97), observei a existência de dispositivo contratual (Cláusula Sétima) na
qual se estabelece valor fixo para a mensalidade, independentemente da
quantidade de disciplinas ofertadas. 

Já  na  Cláusula  Nona,  o  aluno  seria  obrigado  pagar  valor
complementar  por  cada  disciplina  repetida  em  razão  de  reprovação
anterior.
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Por  mais  que  a  não  fixação  de  quantidade  de  disciplinas
possa, em um primeiro momento, representar benefício ao corpo discente,
esta  se revela  extremamente  abusiva em face de aluno que tenha sido
reprovado.

Na  medida  em  que  o  Agravado,  para  cursar  as  poucas
disciplinas  restantes,  foi  obrigado  a  pagar  a  mensalidade  cheia,
paralelamente  ao  referido  complemento,  resta  configurado  flagrante
desequilíbrio  entre  prestador  de  serviços  e  consumidor,  com
enriquecimento ilícito do primeiro.

Nesse sentido já decidiu o STJ:

DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  RECURSO  ESPECIAL.
APRECIAÇÃO  DE  MATÉRIA  CONSTITUCIONAL.
INVIABILIDADE.  COBRANÇA  DO  VALOR INTEGRAL DE
MENSALIDADE  DE  ENSINO,  MESMO  QUANDO  O
CONSUMIDOR  CURSA  POUCAS  DISCIPLINAS.
IMPOSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO EM DOBRO DO VALOR
PAGO.
NECESSIDADE  DE  CARACTERIZAÇÃO  DA  MÁ-FÉ.
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA.
APRECIAÇÃO PELO JUIZ ACERCA DA NECESSIDADE.
1.  A  jurisprudência  do  STJ  não  admite  cobrança  de
mensalidade  de  serviço  educacional  pelo  sistema  de
valor fixo, independentemente do número de disciplinas
cursadas. Notadamente no caso em julgamento, em que
o aluno cursou novamente apenas as disciplinas em que
reprovou,  bem  como  houve  cobrança  integral  da
mensalidade,  mesmo  quando  era  dispensado  de
matérias cumpridas em faculdade anterior.
2. Com efeito, a previsão contratual e/ou regimental que
imponha  o  pagamento  integral  da  mensalidade,
independentemente  do  número  de  disciplinas  que  o
aluno cursar, mostra-se abusiva, por ferir o equilíbrio e a
boa-fé objetiva.
3. Não é cabível a devolução em dobro do valor  cobrado
indevidamente,  pois  a  jurisprudência  desta  Corte  entende
ser imprescindível  a demonstração da má-fé por parte de
quem realizou a cobrança, o que não foi constatado pelas
instâncias ordinárias.
4. A inversão do ônus da prova, prevista no artigo 6º, VIII, do
CDC exige apreciação acerca da sua necessidade pelo juiz
que, de forma prudente e fundamentada,  deve avaliar,  no
caso concreto,  a necessidade   da redistribuição da carga
probatória.
5. Recurso especial parcialmente provido para reconhecer o
direito  do  consumidor  ao  abatimento  proporcional  das
mensalidades pagas.
(REsp 927.457/SP, Rel.  Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
QUARTA TURMA, julgado em 13/12/2011, DJe 01/02/2012)
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Idêntica  a  conclusão  dos  precedentes  desta  Corte  e  dos
Tribunais pelo país:

APELAÇÃO CÍVEL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS
C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO.  CURSO DE MEDICINA.
PROVA ANULADA. APROVAÇÃO NA DISCIPLINA COMO
PRÉ-REQUISITO  PARA  INGRESSAR  EM  INTERNATO.
MATRÍCULA  EFETUADA  NO  SEMESTRE  SEGUINTE
(2009.2).  AUSÊNCIA  DE  PEDIDO  PARA  CURSAR  A
MATÉRIA,  OBJETO  DA  REPROVAÇÃO.  ALUNO
MATRICULADO  (2010.1)  PARA  CURSAR  A  DISCIPLINA
DE UROLOGIA.  COBRANÇA INTEGRAL DO VALOR DA
MENSALIDADE. IMPOSSIBILIDADE. QUANTIA QUE DEVE
SER  PROPORCIONAL  À  CONTRAPRESTAÇÃO
OFERECIDA.  DEVOLUÇÃO  SIMPLES.  DANOS  MORAIS
NÃO  CARACTERIZADOS.  PROVIMENTO  PARCIAL.  -
Mostra-se abusiva a cobrança integral da mensalidade,
quando  o  aluno,  para  concluir  o  semestre,  necessita
cursar,  apenas,  uma  única  disciplina,  pois,  em  tal
hipótese, o pagamento deve ser proporcional ao serviço
efetivamente prestado. - Incabível a devolução em dobro,
quando  não  aferida  a  má-fé,  por  parte  da  instituição  de
ensino, na medida em que foi o aluno quem deu causa à
situação vivenciada, quando não realizou o novo exame, na
data marcada pela faculdade. - Meros aborrecimentos não
chegam  a  afetar  os  aspectos  mais  íntimos  da  pessoa
humana,  como  a  intimidade  e  a  consideração  pessoal.
(APELAÇÃO  CÍVEL  N.  0036252-73.2010.815.2001-
CAPITAL.  RELATOR:  Juiz  João  Batista  Barbosa,
convocado,  em substituição à Desembargadora Maria  das
Neves do Egito de A. D. Ferreira. DJe 13/12/2013).

Apelação Cível.  Relação de Consumo. Ação Indenizatória.
Instituição  de  ensino.  Alegação  de  Cobranças  indevidas.
Sentença  de  improcedência.  Irresignação  que  não  se
sustenta. Autora que não realizou prova mínima do alegado,
em  dissonância  ao  disposto  no  art.  333,  I,  do  CPC.
Cobranças efetuadas na proporcionalidade do número
de disciplinas cursadas. Cobrança de Matrícula. Ausência
de  abusividade.  Descumprimento  contratual  que  não  se
configurou. Inexistência de dever de indenizar. Precedentes
citados:  0029916-24.2012.8.19.0206.  Apelação.  DES.
AUGUSTO  ALVES  MOREIRA  JUNIOR  -  Julgamento:
30/06/2014  VIGÉSIMA  QUINTA  CÂMARA  CÍVEL
CONSUMIDOR;0038231-14.2013.8.19.0042.  Apelação.
SANDRA CARDINALI - Julgamento: 03/12/2014 VIGÉSIMA
SEXTA  CÂMARA  CÍVEL  CONSUMIDOR.
DESPROVIMENTO DO RECURSO (TJ-RJ   , Relator: DES.
REGINA LUCIA PASSOS, Data de Julgamento: 13/04/2015,
VIGÉSIMA QUARTA CAMARA CIVEL/ CONSUMIDOR).

ADMINISTRATIVO.  ENSINO  SUPERIOR.  MENSALIDADE
ESCOLAR.  MATRÍCULA  EM  DUAS  DISCIPLINAS.
COBRANÇA  DA  GRADE  INTEGRAL  DO  SEMESTRE.
DESCABIMENTO. PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA
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PROPORCIONALIDADE.  1.  "A jurisprudência  do STJ não
admite  cobrança  de  mensalidade  de  serviço  educacional
pelo sistema de valor  fixo,  independentemente do número
de disciplinas cursadas" (REsp 927.457/SP, Relator Ministro
Luís Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 01.02.2012). 2.
Afigura-se  desproporcional  e  desarrazoado  cobrar
mensalidade integral de aluno quando ele cursa apenas
parte  das  disciplinas,  ainda  mais  quando  uma  das
matérias não havia sido oferecida no semestre anterior.
3. Sentença confirmada. 4. Apelação e remessa oficial não
providas.  (TRF-1 - AMS:  163517820084013500  ,  Relator:
DESEMBARGADOR  FEDERAL  DANIEL  PAES  RIBEIRO,
Data de Julgamento: 07/07/2014, SEXTA TURMA, Data de
Publicação: 01/08/2014).

No  caso  concreto  há  evidente  violação  ao  “princípio  do
equilíbrio” insculpido no art. 4º, inciso III, do CDC. In verbis:

Art. 4º. A Política Nacional das Relações de Consumo tem
por  objetivo  o  atendimento  das  necessidades  dos
consumidores,  o  respeito  à  sua  dignidade,  saúde  e
segurança,  a  proteção  de  seus  interesses  econômicos,  a
melhoria  da  sua  qualidade  de  vida,  bem  como  a
transparência  e  harmonia  das  relações  de  consumo,
atendidos os seguintes princípios:
[...]
III  -  harmonização  dos  interesses  dos  participantes  das
relações  de  consumo  e  compatibilização  da  proteção  do
consumidor  com  a  necessidade  de  desenvolvimento
econômico e tecnológico, de modo a viabilizar os princípios
nos  quais  se  funda  a  ordem  econômica  (art.  170,  da
Constituição  Federal),  sempre  com  base  na  boa-fé  e
equilíbrio nas relações entre consumidores e fornecedores; 

Estando o consumidor na posição mais frágil da relação de
consumo, necessária a proteção do Estado que intervirá para coibir práticas
e cláusulas abusivas, com direito à reparação integral dos danos sofridos,
conforme disposto nos incs. IV e VI do art. 6º do CDC:

Art. 6º. São direitos básicos do consumidor:
[…]
IV -  a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva,
métodos  comerciais  coercitivos  ou  desleais,  bem  como
contra  práticas  e  cláusulas  abusivas  ou  impostas  no
fornecimento de produtos e serviços;
[...]
VI  -  a  efetiva  prevenção  e  reparação  de  danos
patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos; 

Dessa forma,  reconhecendo-se o excesso na cobrança de
mensalidade  fixa  independentemente  da  quantidade  de  disciplinas
efetivamente  matriculadas,  o  Agravado  deveria  ter  pago  à  Agravante
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apenas o valor proporcional à única disciplina da matrícula ordinária,
efetivamente cursada no semestre 2010.1, conforme demonstrado pelo
histórico escolar (fls. 22).

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO
INTERNO.

É como voto.

Presidiu a Sessão o  Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de
Sá e Benevides.   Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio
da Cruz (relator),  a  Exma.  Desª.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  e o
Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 10 de setembro de 2015.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
Relator
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